
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.049 - RJ (2015/0146537-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : KELLY MATIAS DA SILVA 
ADVOGADO : TATIANA BATISTA DE SOUZA  - RJ103912 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CARGOS PRIVATIVOS DE 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE. ACUMULAÇÃO. JORNADA 
SEMANAL DE 60 HORAS. LIMITE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
MS 19.300/DF (DJe 18/12/2014), firmou o entendimento de que a 
jornada laboral para os ocupantes de cargos acumuláveis não pode 
ultrapassar o limite de 60 horas semanais, prestigiando-se o Acórdão 
TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 145/98 da AGU.
3. Caso em que o somatório das jornadas semanais do cargo já ocupado 
pela agravada (auxiliar de enfermagem) com aquele em que pretende 
ser investida em concurso público (técnica de enfermagem) extrapola a 
carga horária de 60 horas semanais. 
4. Agravo provido. Segurança denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao agravo interno para, provendo o recurso especial, denegar a 
segurança nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia 
Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  

Brasília, 18 de outubro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator

Documento: 1547537 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.049 - RJ (2015/0146537-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão que deu 
parcial provimento ao recurso especial da agravada, para limitar sua jornada de trabalho em 60 
horas semanais, com arrimo no art. 932, V, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, III, do RISTJ 
(e-STJ fls. 307/309).

Insurge-se a agravante contra a "adequação casuística do horário de 
trabalho" da agravada, afirmando que a definição da carga horária "deve se dar de acordo com a 
necessidade do serviço e com a legislação que regulamenta o respectivo cargo público, e não 
com a necessidade particular" do servidor.

Defende ser nociva à saúde do servidor a acumulação de dois cargos da 
área de saúde, em jornada de trabalho superior a 60 horas semanais, bem como prejudicial à 
Administração, "que tendo um servidor exaurido consequentemente deixa de prestar um eficiente 
serviço público", e ao usuário do serviço público "que se vê privado de assistência médica e 
hospitalar de qualidade."

Assevera ser impossível à Administração "adequar a jornada de trabalho 
dos cargos públicos de forma individual para que a acumulação não exceda 60 horas semanais."

Após discorrer sobre o princípio da eficiência e acerca da 
compatibilidade de horário, tal como regrado na Constituição Federal, requer seja provido o 
recurso, alinhando-se a decisão agravada ao entendimento fixado pela 1ª Seção no MS 
19.336/DF.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

Feito tal registro, observo que, apesar de ter me manifestado 
diversamente na decisão agravada, os argumentos expendidos pela agravante merecem guarida.

De fato, como ali já externado, a Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento do MS 19.300/DF (DJe 18/12/2014), firmou o entendimento de que a jornada laboral 
para os ocupantes de cargos acumuláveis não pode ultrapassar o limite de 60 horas semanais, 
prestigiando-se o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 145/98 da AGU.

A esse respeito:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ENFERMEIRA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA 
SEMANAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA HORAS). AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Trata-se de mandado de segurança impetrado em face de ato praticado pelo 
Ministro de Estado da Saúde consistente na demissão da impetrante do cargo 
de enfermeira por acumulação ilícita de cargos públicos, com fundamento nos 
arts. 132, XII, e 133, § 6º, da Lei 8.112/90.
2. Acertado se mostra o Parecer GQ-145/98 da AGU, eis que a disposição do 
inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal - "é vedada a acumulação 
remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI" - constitui 
exceção à regra da não-acumulação; assim, deve ser interpretada de forma 
restritiva.
3. Ademais, a acumulação remunerada de cargos públicos deve atender ao 
princípio constitucional da eficiência, na medida em que o profissional da área 
de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem exercer as 
suas atribuições, o que certamente depende de adequado descanso no intervalo 
entre o final de uma jornada de trabalho e o início da outra, o que é impossível 
em condições de sobrecarga de trabalho.
4. Também merece relevo o entendimento do Tribunal de Contas da União no 
sentido da coerência do limite de 60 (sessenta) horas semanais - uma vez que 
cada dia útil comporta onze horas consecutivas de descanso interjornada, dois 
turnos de seis horas (um para cada cargo), e um intervalo de uma hora entre 
esses dois turnos (destinado à alimentação e deslocamento) -, fato que 
certamente não decorre de coincidência, mas da preocupação em se otimizarem 
os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos servidores 
públicos. Ora, é limitação que atende ao princípio da eficiência sem esvaziar o 
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conteúdo do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal.
5. No caso dos autos, a jornada semanal de trabalho da impetrante ultrapassa 60 
(sessenta) horas semanais, razão pela qual não se afigura o direito líquido e 
certo afirmado na inicial.
6. Segurança denegada.
(MS 19.300/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 18/12/2014)

Como se observa, o precedente destaca que os ocupantes de cargos 
privativos de profissionais de saúde, embora acumuláveis nos termos da Constituição Federal, 
devem atender à limitação da jornada semanal de trabalho de até 60 horas, em prestígio ao 
princípio da eficiência.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. CARGO DE ENFERMEIRO. 
ACUMULAÇÃO. JORNADA SUPERIOR A 60 HORAS SEMANAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A pretensão deduzida nos embargos de declaração possui nítido intuito 
infringente, o que permite o recebimento do recurso como agravo regimental, à 
luz dos princípios da fungibilidade, economia processual e da instrumentalidade 
das formas.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça já reconheceu a 
impossibilidade de cumulação de cargos de profissionais da área de saúde 
quando a jornada de trabalho for superior a 60 horas semanais.
3. Apesar de a Constituição Federal permitir a acumulação de dois cargos 
públicos privativos dos profissionais de saúde, deve haver, além da 
compatibilidade de horários, observância ao princípio constitucional da 
eficiência, o que significa que o servidor deve gozar de boas condições físicas e 
mentais de exercer as suas atribuições.
4. Na espécie, ambos os cargos de enfermeiro possuem jornada de trabalho de 
40 horas semanais, o que torna impossível o desenvolvimento cumulativo das 
atividades, com a presteza, eficiência e qualidade necessárias, ainda que seja 
considerada a escala de horários mencionada pelas recorrentes, que afirmam 
conseguir cumprir, na prática, 30 (trinta horas) em um dos cargos.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento.
(EDcl no RMS 44.913/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/06/2015, DJe 23/06/2015)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS   DE  PROFISSIONAIS  DA  
SAÚDE.  JORNADA  SUPERIOR  A  60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  Primeira  Seção  desta  Corte, no julgamento do MS 19.336/DF, consignou  
que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da jornada,  não esvazia 
a garantia prevista no inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal, ao revés, 
atende ao princípio da eficiência que  deve disciplinar a prestação do serviço 
público, notadamente na área  de  saúde.  Essa nova diretriz em limitar a jornada 
a 60 horas semanais encontra apoio também na Corte de Contas (TCU), máxime 
para se  garantir  o intervalo interjornadas (mínimo de 11 horas) e entre as  
jornadas  de 6 horas (mínimo de 1 hora), não com vistas à evitar coincidência  
entre  os horários, mas pela natural preocupação com a eficiência e a otimização 
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do serviço público.
2.  No  caso  concreto,  afigura-se  incontestável  a  ilicitude  da acumulação  dos  
cargos  públicos  pretendida pelo agravante pois as jornadas, somadas, superam 
60 horas semanais.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 527.298/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 12/11/2014)

Na hipótese, a impetrante, ora agravada, foi impedida pela 
Administração de tomar posse "em um segundo cargo privativo de profissional de saúde, para o 
qual foi aprovada em concurso público e nomeada, simplesmente porque a soma da carga horária 
supera 60 horas semanais." (e-STJ fl. 242).

Ocorre que o somatório das jornadas semanais do cargo já ocupado pela 
agravada (auxiliar de enfermagem no Hospital Clementino Fraga com 40h semanais – e-STJ fl. 
195) com aquele em que pretende ser investida (técnica de enfermagem no INCA com 40h 
semanais) extrapola o limite máximo permitido aos profissionais de saúde.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para, 
provendo o recurso especial, DENEGAR a segurança pretendida.

Sem honorários (art. 25, Lei n. 12.016/2009).

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : KELLY MATIAS DA SILVA 
ADVOGADO : TATIANA BATISTA DE SOUZA  - RJ103912 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : KELLY MATIAS DA SILVA 
ADVOGADO : TATIANA BATISTA DE SOUZA  - RJ103912 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno para, provendo o recurso 
especial, denegar a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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